 COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 213/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal , o presente projeto institui o Código de Obras e Edificações do Município der Londrina.
Em sua Mensagem (Of. nº 926/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Estamos encaminhando  o presente  projeto de lei, que dispõe sobre o Código de Obras e Edificações do Município de Londrina,   previsto no inciso  VI do artigo 4º, do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina - PDPML, através da Lei nº. 10.637, de 24 de dezembro de 2008.

O projeto de lei em comento traz regras que traduzem a realidade do Município atualmente, considerando que o Código de Obras em vigor é de 1955.

Assim, a  aprovação do presente projeto de lei será um marco para o desenvolvimento de nossa cidade que anseia pela aprovação de um novo código.

O conteúdo do presente  projeto de lei foi aprovado na 4ª Conferência de Leis Complementares do Plano Diretor da Cidade de Londrina, realizada nos dias 7 e 8 de maio de 2010.

O Código de Obras e Edificações, que se apresenta por esta Propositura, contém as normas de projetos e execução de obras e instalações, em seus aspectos técnicos, estruturais e funcionais. Todos os projetos de obras e instalações deverão obrigatoriamente estar de acordo com o código.

Este código aborda, sucintamente, das definições a serem adotadas na área de Obras  e Edificações, Direitos e Responsabilidades do Município, do Proprietário e do Profissional; trata das Disposições Administrativas e Técnicas, da Execução e Segurança das Obras, das Edificações em Logradouros  Públicos, dos Componentes Técnicos Construtivos das Edificações, das Instalações em Geral, da Classificação das Edificações, das Edificações Residenciais, Comerciais, Industriais e Especiais, da Acessibilidade, dos Inflamáveis e Explosivos, das Construções Funerárias e das Notificações, Infrações e Penalidades.  

O projeto de lei em tela, ilustres vereadores, é de enorme importância social. Foi elaborado com o máximo cuidado e especial atenção, sempre observando, principalmente, os anseios e necessidades dos cidadãos londrinenses, obedecendo rigorosamente os princípios legais e constitucionais, em especial a Lei Federal nº. 10.257/2001 - Estatuto da Cidade, que exige a observância ao princípio da participação popular. O IPPUL, através de uma equipe multidisciplinar, organizou, administrou e executou a formação e constituição do projeto, através da realização de oficinas, reuniões, audiências e conferências, ou seja, a participação popular no processo de construção das leis complementares do Plano Diretor está sendo maciça.”

A matéria recebeu manifestação do SINDUSCON nos seguintes termos:

“O Sindicato da Indústria da Construção Civil do Norte PR – Sinduscon Norte PR, entidade que compõe o Conselho Municipal da Cidade, criado pela Lei do Plano Diretor Participativo nº 10.637/2008, sempre esteve presente nas discussões relevantes sobre planejamento urbano e problemas de Londrina.

O Sinduscon Norte PR apoia a participação da população no desenvolvimento da política urbana, e tem na democracia um dos seus princípios fundamentais.

O planejamento e gestão dos espaços urbanos tem que ter a participação da comunidade. Por isso, o Sinduscon Norte PR apoia a decisão do Conselho Municipal da Cidade de não propor alterações nas leis Complementares do Plano Diretor que vieram da vontade popular, através das conferências participativas.

Mas, se os membros da Câmara Municipal resolverem propor modificações aos projetos originais, será importante que estas alterações retornem ao CMC para apreciação, continuando o processo democrático de ouvir a comunidade ali representada.

Confiantes no bom trabalho desenvolvido por esta Casa,, em prol da cidade de Londrina, agradecemos antecipadamente.”

A matéria recebeu também manifestação do CMC, cuja síntese é a seguinte:

“O Estatuto da Cidade consagra um Capítulo Inteiro do texto legal, para contemplar a participação da população no desenvolvimento da política urbana. A partir do desenvolvimento e fortalecimento de todo este processo, realmente a comunidade vê respeitado o seu exercício de cidadania em relação ao desenvolvimento sustentável de sua cidade, ao planejamento e gestão dos espaços urbanos.

A comunidade organizada, em nome da cidadania, tem efetiva oportunidade de participar do processo de administração pública de uma forma bem intensa.

Em Londrina este princípio é aplicado das oficinas às conferências realizadas para a elaboração da Lei do Plano Diretor e suas leis complementares.

Toda a sociedade é convidada a participar, do cidadão comum aos líderes comunitários, as entidades de classe e os órgãos de gestão pública.

Em respeito a um processo democrático, onde o Poder Executivo também aceita as minutas votadas pelos delegados em conferência, o CMC entende que estas leis não devem ser alteradas.

Em apoio ao fortalecimento da vontade declarada da comunidade e da democracia, o Conselho não fará alterações ou propostas para aprovação destas leis.

Mas, caso o Executivo ou esta Câmara, resolva propor alterações na proposta original, o Conselho entende que deve fazer a análise e parecer sobre estas alterações.

Para que o CMC possa analisar as propostas de emendas aos projetos apresentados, seria necessário o pedido de encaminhamento dos substitutivos para apreciação do Conselho.

A formação deste conselho, com representantes das Universidades, das entidades ligadas ao desenvolvimento urbano, associações de profissionais da área de arquitetura, urbanismo e engenharia, e representantes comunitários de todas as áreas da cidade, inclusive a área rural e os distritos, permite um estudo de cada proposta de lei com fundamentos técnicos e boa representação da comunidade.

O acompanhamento da aplicação e os ajustes nestas leis serão necessários, mas devem ser feitos no decorrer de sua implantação.

Existem desafios à real implementação da democracia participativa preconizada pelo Estatuto da Cidade. Cabe aos órgãos representantes destas comunidades garantir este direito.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por se tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que tange à iniciativa, inexistindo disposição em contrário, a competência para legislar sobre o tema posto para análise é concorrente, permitindo-se tanto ao Vereador, à Comissão da Câmara ou ao Prefeito ter a iniciativa do projeto de lei com este conteúdo.

Aplicam-se à matéria as seguintes disposições da Lei nº 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências:

“Art. 61. São atribuições do Conselho Municipal da Cidade:

...

VIII – emitir parecer sobre projetos de lei de interesse da política urbana e regulamentações, antes do seu encaminhamento á Câmara Municipal;”

Conclusões:
1. trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município (art. 30, I, da CF);

2. trata-se de matéria cuja iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo; e

3. foi atendido o requisito legal quanto à análise da matéria pelo Conselho Municipal da Cidade.

Por oportuno, cumpre-nos registrar que deve ser apresentado substitutivo à matéria para as seguintes correções:

1) art. 39 – indicamos a sua supressão, por se tratar de disposição idêntica à contida no § 4º do art. 39;

2) art. 53 – deve se transformar em inciso III ao art. 52;

3) art. 77 e 78, 79 e 81 – as referências devem ser às Tabelas e Anexos I, II e III;

4) art. 79 – indicamos a sua supressão, por se tratar de disposição idêntica à contida no caput do art. 78;

5) art. 104 – sugerimos a sua alteração para adequação com a redação aprovada pelo pl 80/2010:

“Art. 104. Será permitido estacionamento descoberto no recuo frontal obrigatório, desde que seja executada uma barreira física fixa junto ao alinhamento predial (mureta, gradil ou floreira, com altura mínima de  0,50m (cinquenta centímetros), sendo permitida uma abertura de acesso no alinhamento predial com extensão máxima de 5,00m (cinco metros) para cada dimensão de frente mínima do lote estabelecida pelo zoneamento em que se situar, sendo que, no caso de mais de um acesso, a distância entre os rebaixos de guia correspondentes deve ser um múltiplo de 5,00m (cinco metros) para viabilizar o estacionamento de veículos na via pública, sendo que no caso de casas geminadas a distância entre rebaixos será de no mínimo 3,00m (três metros).

6) Art. 113 – o Anexo referido não veio. Diligenciamos junto à Prefeitura e conseguimos o Anexo, que será o IV, o qual será anexado ao substitutivo;

7) Art. 158, caput – a referência é à Tabela I, Anexo I;

8) Art. 158, parágrafo único – a referência é à Tabela II, Anexo II;

9) Art. 166, § único – indicamos a sua supressão, por se tratar de disposição idêntica à contida no caput do mesmo artigo;

10) Art. 172, inciso VII – deve receber a mesma redação contida no § 9º do art. 170;

11) Art. 195 – indicamos a sua supressão, por se tratar de disposição idêntica à contida no art. 203;

12) Art. 196 – indicamos a sua supressão, por se tratar de disposição idêntica à contida no art. 192;

13) Art. 197 – indicamos a sua supressão, por se tratar de disposição idêntica à contida no art. 193;

14) Art. 202 – indicamos a sua supressão, por se tratar de disposição idêntica à contida no art. 194;

15) Art. 204 – a referência correta é ao art. 33;

16) art. 233 – sugerimos a sua supressão, por inconstitucional, conforme se pode ver na decisão anexa proferida pelo STF no julgamento dos RE's 388.359, 389.383 e 390.513;

17) deve-se proceder à revogação expressa das seguintes leis e dispositivos no art. 239 do presente projeto:

I. 281, de 26 de outubro de 1955 – Código de Obras;

II. 291, de 25 de fevereiro de 1956;

III. 335, de 22 de outubro de 1956;

IV. 336, de 22 de outtubro de 1956;

V. 349, de 14 de dezembro de 1956;

VI. 350, de 14 de dezembro de 1956;

VII. 364, de 12 de abril de 1957;

VIII. 403, de 27 de janeiro de 1958;

IX. 971, de 27 de março de 1965;

X. 991, de 16 de junho de 1965;

XI. 997-A, de 30 de junho de 1965;

XII. 1.041-A, de 9 de novembro de 1965;

XIII. 1.084, de 28 de abril de 1966;

XIV. art. 1º da Lei nº 1108, de 18 de julho de 1966;

XV. 1.317, de 13 de maio de 1968;

XVI. 2.262, de 2 de julho de 1973;

XVII. 2.865, de 26 de dezembro de 1977;

XVIII. 3.185, de 22 de setembro de 1980;

XIX. 3.790, de 19 de junho de 1985;

XX. 4.572, de 29 de outubro de 1990;

XXI. 4.599, de 11 de dezembro de 1990;

XXII. 4.634, de 25 de março de 1991;

XXIII. 5.468, de 13 de julho de 1993;

XXIV. 5.939, de 25 de outubro de 1994;

XXV. 6.053, de 13 de março de 1995;

XXVI. 6.072, de 27 e março de 1995;

XXVII. art. 1º da Lei nº 7.596, de 4 de dezembro de 1998;

XXVIII. 8.040, de 13 de janeiro de 2000;

XXIX. 8.316, de 28 de dezembro de 2000;

XXX. 9.704, de e de janeiro de 2005; e

XXXI. 10.570, e 26 de novembro de 2008.

Feitos estes apontamentos, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

No tocante à técnica legislativa, há que se apresentar à matéria substitutivo para correções de ordem técnico-redacional e constitucional, conforme indicado acima.

Por fim, cumpre-nos registrar que se encontram anexadas ao projeto manifestações do CMC e do Sinduscom indicando que, caso o projeto receba substitutivos ou emendas, deve ser reanalisado pelo CMC, razão pela qual sugerimos que seja fixado um prazo para apresentação de emendas e substitutivos e que, decorrido este, sejam as emendas e substitutivos porventura apresentados submetidos à apreciação do referido Conselho (juntamente com este parecer).

Londrina, 28 de outubro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa na forma do substitutivo nº 1 que o acompanha, que propõe à matéria correções de ordem técnica e redacional e constitucional bem como acata as sugestões apresentadas pela Assessoria Jurídica desta Casa.

Por oportuno, reiteramos a sugestão da Assessoria Jurídica no sentido de que seja fixado um prazo para apresentação de emendas e substitutivos à matéria e que, decorrido este, sejam as emendas e substitutivos porventura apresentados submetidos à apreciação do CMC, juntamente com este parecer.

SALA DAS SESSÕES, 28 de outubro de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
       PRESIDENTE                                    VICE-PRESIDENTE                                MEMBRO/RELATOR

